[image: Cabeçalho - fundo transparente]
BULLYING NÃO É BRINCADEIRA: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE CONSCIENTIZAÇÃO E PROMOÇÃO DA CULTURA DE PAZ EM UMA ESCOLA INCLUSIVA 
Ivanete Gomes de Souza Ribeiro
Mestranda/PROFEI-UNIMONTES-MG
ivanete.ribeiro@educacao.mg.gov.br

Coautores: Iara Lopes Duarte Figueiredo
Mestranda/PROFEI-UNIMONTES-MG
iara.figueiredo.unimontes.t5@gmail.com

Gilson José de Freitas
Mestrando/PROFEI-UNIMONTES-MG
gilsonjose.defreitas.unimontes.t5@gmail.com

Eixo: Educação e Diversidade

Palavras-chave: Bullying, Inclusão escolar, Cultura de paz, Diversidade, TEA.

Resumo

O presente artigo discute práticas pedagógicas voltadas à conscientização e ao enfrentamento do bullying no contexto escolar, com ênfase na promoção da inclusão, do respeito às diferenças e da cultura de paz em uma escola pública estadual de Montes Claros, Minas Gerais, durante o ano de 2025. A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de caráter descritivo e interventivo, desenvolvida com estudantes do Ensino Fundamental I e II, Ensino Médio e alunos atendidos na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). O projeto “Bullying não é brincadeira” envolveu ações pedagógicas e socioemocionais voltadas à reflexão sobre violência escolar, preconceito e valorização da diversidade humana, especialmente em relação aos estudantes com deficiência e Transtorno do Espectro Autista (TEA). As intervenções incluíram atividades colaborativas, rodas de diálogo, produções coletivas e momentos de sensibilização acerca das consequências emocionais e sociais do bullying no ambiente escolar. Os resultados evidenciaram ampliação da participação dos estudantes nas discussões sobre empatia, convivência democrática e respeito às diferenças, além do fortalecimento de práticas inclusivas e relações interpessoais mais humanizadas no contexto escolar. Conclui-se que ações pedagógicas planejadas de forma intencional contribuem significativamente para a construção de uma cultura escolar mais acolhedora, inclusiva e comprometida com a cultura de paz.







Introdução

 	O bullying constitui uma das formas de violência mais recorrentes no contexto escolar contemporâneo, manifestando-se por meio de agressões físicas, verbais, psicológicas e sociais que comprometem o desenvolvimento emocional, social e pedagógico dos estudantes. Embora frequentemente naturalizado como “brincadeira”, o bullying provoca sofrimento, exclusão, baixa autoestima e dificuldades de aprendizagem, afetando diretamente a convivência escolar e a construção de relações saudáveis entre os sujeitos.
Nas últimas décadas, as discussões sobre convivência escolar, inclusão e cultura de paz passaram a ocupar centralidade nas políticas educacionais e nos debates pedagógicos, especialmente diante da intensificação de situações de violência e intolerância no espaço escolar. A cultura de paz, nesse contexto, não se limita à ausência de conflitos, mas envolve a construção ativa de valores como respeito, diálogo, empatia e solidariedade, os quais devem ser vivenciados cotidianamente nas práticas educativas. Assim, promover uma cultura de paz implica transformar as relações escolares em experiências formativas baseadas na convivência democrática e no reconhecimento da diversidade humana.
Nesse cenário, a inclusão escolar assume papel fundamental ao defender o direito de todos os estudantes à participação plena no processo educativo, independentemente de suas condições físicas, cognitivas, sociais ou emocionais. A escola inclusiva, portanto, não apenas acolhe a diversidade, mas reorganiza suas práticas pedagógicas e suas relações interpessoais para garantir a aprendizagem e a convivência respeitosa entre todos os sujeitos. Entretanto, estudantes com deficiência e com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ainda se encontram entre os mais vulneráveis às situações de bullying, enfrentando frequentemente preconceito, isolamento social e exclusão.
Além disso, outros estudantes que se afastam dos padrões socialmente estabelecidos de comportamento, aparência ou desempenho também são afetados por práticas de violência simbólica e exclusão. Essa realidade evidencia que o bullying não é um fenômeno isolado, mas está diretamente relacionado às formas como a diversidade é percebida e tratada no ambiente escolar. Conforme apontam estudos da área da educação inclusiva, a ausência de práticas pedagógicas sistemáticas voltadas ao respeito às diferenças pode reforçar processos de exclusão e comprometer o desenvolvimento integral dos estudantes.
Diante dessa realidade, a escola assume papel central não apenas na transmissão de conhecimentos, mas também na formação ética e cidadã dos sujeitos. Mais do que intervenções pontuais, torna-se necessário desenvolver práticas pedagógicas contínuas que favoreçam o diálogo, a empatia e o reconhecimento da diversidade como elemento constitutivo da vida escolar. Nesse sentido, a articulação entre inclusão escolar e cultura de paz constitui um caminho fundamental para o enfrentamento do bullying e para a construção de ambientes educativos mais justos, acolhedores e democráticos.
É nesse contexto que se insere o projeto “Bullying não é brincadeira”, desenvolvido na Escola Estadual Deputado Esteves Rodrigues, com estudantes do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Sala de Recursos Multifuncionais.
O presente artigo apresenta reflexões acerca do projeto “Bullying não é brincadeira”, desenvolvido ao longo do ano de 2025, em uma escola pública estadual localizada em Montes Claros, Minas Gerais. O estudo envolveu estudantes do Ensino Fundamental I e II, do Ensino Médio e da Sala de Recursos Multifuncionais, com o objetivo de analisar as contribuições das ações pedagógicas desenvolvidas no projeto para o enfrentamento do bullying, a promoção da inclusão escolar e o fortalecimento da cultura de paz no ambiente educacional.

Justificativa e problema da pesquisa

A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender e enfrentar o bullying como um fenômeno complexo que impacta diretamente o processo de aprendizagem, a convivência escolar e o desenvolvimento socioemocional dos estudantes. No contexto da educação inclusiva, essa problemática assume maior relevância, uma vez que estudantes com deficiência e com Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresentam maior vulnerabilidade a situações de exclusão, discriminação e violência simbólica no ambiente escolar.
A recorrência de práticas como apelidos pejorativos, isolamento social e atitudes de desrespeito observadas no cotidiano escolar evidencia que o bullying não pode ser compreendido como episódios isolados, mas como expressão de relações sociais marcadas pela ausência de reconhecimento das diferenças. Tal cenário demanda a implementação de ações pedagógicas sistemáticas que promovam o diálogo, a reflexão crítica e a valorização da diversidade como princípios estruturantes da convivência escolar.
Nesse sentido, a escola é compreendida como espaço privilegiado de formação humana, sendo responsável não apenas pela transmissão de conhecimentos, mas também pela construção de valores éticos e sociais que orientam a vida em sociedade. Assim, ações pedagógicas voltadas à conscientização sobre o bullying tornam-se fundamentais para a promoção de ambientes educativos mais inclusivos, democráticos e comprometidos com a cultura de paz.
Diante desse contexto, esta pesquisa busca responder ao seguinte problema: de que maneira ações pedagógicas fundamentadas no diálogo, na valorização das diferenças e na conscientização podem contribuir para o enfrentamento do bullying em um contexto escolar inclusivo?

Objetivos da pesquisa

O presente estudo tem como objetivo analisar as contribuições das ações pedagógicas de conscientização e enfrentamento ao bullying para a promoção da cultura de paz e da inclusão em uma escola pública. Busca-se compreender os impactos do bullying no contexto escolar inclusivo, com ênfase nas situações de vulnerabilidade vivenciadas por estudantes com deficiência e com Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem como descrever e analisar as ações pedagógicas desenvolvidas no projeto “Bullying não é brincadeira”. Além disso, o estudo visa identificar de que maneira essas práticas educativas contribuem para o fortalecimento da empatia, da valorização das diferenças e da convivência democrática no ambiente escolar, a partir das observações realizadas no desenvolvimento das intervenções pedagógicas. 

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) constitui um marco legal fundamental na garantia dos direitos de crianças e adolescentes no Brasil, assegurando proteção contra qualquer forma de negligência, discriminação, violência e opressão, além de reconhecer o direito à dignidade, ao respeito e à convivência em ambientes seguros e educativos (BRASIL, 2010). Esses princípios legais sustentam a necessidade de construção de práticas escolares que promovam a equidade e o desenvolvimento integral dos estudantes.
No contexto educacional, o bullying caracteriza-se como uma forma de violência repetitiva e intencional que se manifesta nas relações interpessoais por meio de agressões físicas, verbais, psicológicas e sociais. Segundo Fante (2005), essa prática compromete significativamente o desenvolvimento emocional, social e acadêmico das vítimas, afetando sua autoestima e participação escolar. Trata-se, portanto, de uma situação que ultrapassa conflitos pontuais, configurando-se como uma expressão das desigualdades e das relações de poder presentes no ambiente escolar.
No campo da educação inclusiva, estudantes com deficiência e com Transtorno do Espectro Autista (TEA) encontram-se entre os grupos mais vulneráveis às situações de bullying, especialmente em razão das barreiras comunicacionais, sociais e atitudinais que ainda persistem nas instituições escolares.
Amaral e Boueri (2018) destacam que tais situações estão mais relacionadas às condições sociais e às práticas discriminatórias do que às limitações individuais, evidenciando a necessidade de intervenções pedagógicas que promovam a inclusão e reduzam processos de exclusão.
Mantoan (2003) reforça que a escola inclusiva não se limita ao acesso físico dos estudantes, mas envolve a construção de um espaço pedagógico que reconheça e valorize as diferenças, rompendo com práticas excludentes historicamente consolidadas. Nessa perspectiva, a inclusão escolar exige mudanças estruturais e atitudinais, especialmente no modo como a diversidade é compreendida e vivenciada no cotidiano escolar.
A construção de um clima escolar positivo é apontada como elemento essencial para o enfrentamento do bullying e para o fortalecimento da convivência democrática. Amaral e Boueri (2018) destacam que a segurança no ambiente escolar deve ser compreendida como responsabilidade coletiva, envolvendo todos os sujeitos da comunidade educativa. Esse ambiente favorece o sentimento de pertencimento e contribui para a redução de situações de violência e exclusão.
As contribuições de Paulo Freire (1996) reforçam essa perspectiva ao compreender a educação como prática dialógica e humanizadora, voltada para a formação crítica e ética dos sujeitos. Para o autor, o processo educativo deve promover o respeito, a empatia e a consciência social, elementos fundamentais para a construção de relações mais justas e solidárias.
De forma complementar, Rosita Edler Carvalho (2004) enfatiza que a escola inclusiva deve romper com práticas historicamente excludentes, promovendo a equidade e o respeito às diferenças como princípios estruturantes da ação pedagógica. Nesse sentido, a convivência na diversidade deve ser compreendida como elemento formativo, capaz de enriquecer as relações escolares e fortalecer a cultura de paz.
Por fim, o enfrentamento ao bullying exige práticas pedagógicas que ultrapassem ações punitivas, priorizando o diálogo, a escuta sensível e o desenvolvimento socioemocional dos estudantes. Essa abordagem reforça a necessidade de uma educação comprometida com valores democráticos, inclusivos e humanizadores, nos quais a diversidade seja reconhecida como elemento constitutivo da vida escolar.

Procedimentos metodológicos

A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza descritivo-interpretativa, com delineamento de intervenção pedagógica em contexto escolar. O estudo foi desenvolvido em uma escola pública estadual localizada no município de Montes Claros, Minas Gerais, envolvendo estudantes do Ensino Fundamental I, II, Ensino Médio e alunos atendidos na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), espaço destinado ao atendimento educacional especializado voltado ao público da educação especial.
O projeto “Bullying não é brincadeira” foi desenvolvido ao longo do ano letivo de 2025, envolvendo a atuação articulada entre professores regentes, professores de apoio, profissionais da SRM, equipe pedagógica e gestão escolar. As intervenções pedagógicas foram organizadas com base em ações coletivas e formativas, incluindo rodas de conversa, atividades reflexivas, dinâmicas socioemocionais, produções artísticas e recursos audiovisuais, com ênfase na promoção da empatia, do respeito às diferenças e da convivência democrática.
A coleta de dados ocorreu por meio da observação participante, registros em diário de campo e análise das interações e produções dos estudantes durante as atividades desenvolvidas. O processo de análise dos dados seguiu uma abordagem interpretativa, buscando identificar padrões de participação, interação social e construção de significados relacionados às temáticas de bullying, inclusão e convivência escolar.

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa

A análise das ações desenvolvidas evidenciou que o projeto possibilitou a ampliação das discussões sobre respeito às diferenças, empatia e convivência democrática no ambiente escolar, promovendo maior sensibilização dos estudantes em relação às práticas de violência simbólica presentes no cotidiano escolar. As rodas de conversa se configuraram como espaços de escuta e expressão, nos quais os estudantes puderam compartilhar experiências e refletir criticamente sobre situações de discriminação frequentemente naturalizadas nas relações interpessoais.
As dinâmicas socioemocionais contribuíram para a problematização de aspectos relacionados à autoestima, exclusão e sofrimento emocional, favorecendo processos de ressignificação de atitudes anteriormente percebidas como “brincadeiras”, mas reconhecidas pelos estudantes como possíveis formas de violência e humilhação. Esse movimento indica um avanço na compreensão crítica sobre as consequências do bullying no ambiente escolar.
Observou-se também intensificação das interações entre estudantes do ensino regular e alunos público-alvo da educação especial, o que contribuiu para o fortalecimento de vínculos sociais, do sentimento de pertencimento e da construção de relações mais colaborativas. Nesse contexto, o diálogo e as experiências coletivas desempenharam papel central na promoção de um ambiente mais acolhedor e humanizado.
Além disso, a participação ativa dos estudantes nas atividades propostas, especialmente nas produções coletivas e expressões artísticas, evidenciou maior engajamento com a temática e ampliação das reflexões sobre diversidade, inclusão e direitos humanos.
De modo geral, os resultados indicam que práticas pedagógicas sistemáticas, pautadas na escuta, no diálogo e na conscientização crítica, favorecem o enfrentamento do bullying e contribuem para a consolidação de uma cultura escolar mais inclusiva, democrática e orientada pela cultura de paz.

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED

O presente estudo dialoga diretamente com as discussões propostas pelo XVII COPED/2026, especialmente no que se refere à defesa da educação pública fundamentada na justiça social, diversidade, inclusão, escuta e respeito às individualidades.
Ao discutir o bullying no contexto escolar inclusivo, o artigo contribui para reflexões acerca das violências presentes nas relações escolares e da necessidade de construção de práticas pedagógicas humanizadoras, capazes de promover o acolhimento, a empatia e a cultura de paz.
As ações desenvolvidas no projeto evidenciam a escola como espaço de transformação social e de formação cidadã, reafirmando o compromisso da educação com os direitos humanos, a valorização das diferenças e o enfrentamento das desigualdades e preconceitos historicamente presentes na sociedade.
Nesse sentido, o estudo aproxima-se das “utopias heiberlianas” ao compreender a educação como possibilidade de construção de relações mais éticas, democráticas e humanizadas.

Considerações finais

A análise das ações desenvolvidas evidenciou que o projeto possibilitou a ampliação das discussões sobre respeito às diferenças, empatia e convivência democrática no ambiente escolar, promovendo maior sensibilização dos estudantes em relação às práticas de violência simbólica presentes no cotidiano escolar. As rodas de conversa se configuraram como espaços de escuta e expressão, nos quais os estudantes puderam compartilhar experiências e refletir criticamente sobre situações de discriminação frequentemente naturalizadas nas relações interpessoais.
As dinâmicas socioemocionais contribuíram para a problematização de aspectos relacionados à autoestima, exclusão e sofrimento emocional, favorecendo processos de ressignificação de atitudes anteriormente percebidas como “brincadeiras”, mas reconhecidas pelos estudantes como possíveis formas de violência e humilhação. Esse movimento indica um avanço na compreensão crítica sobre as consequências do bullying no ambiente escolar.
Observou-se também intensificação das interações entre estudantes do ensino regular e alunos público-alvo da educação especial, o que contribuiu para o fortalecimento de vínculos sociais, do sentimento de pertencimento e da construção de relações mais colaborativas. Nesse contexto, o diálogo e as experiências coletivas desempenharam papel central na promoção de um ambiente mais acolhedor e humanizado.
Além disso, a participação ativa dos estudantes nas atividades propostas, especialmente nas produções coletivas e expressões artísticas, evidenciou maior engajamento com a temática e ampliação das reflexões sobre diversidade, inclusão e direitos humanos.
De modo geral, os resultados indicam que práticas pedagógicas sistemáticas, pautadas na escuta, no diálogo e na conscientização crítica, favorecem o enfrentamento do bullying e contribuem para a consolidação de uma cultura escolar mais inclusiva, democrática e orientada pela cultura de paz.
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